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    Apresentação




    O relato historiográfico “Representações do Princeps Augusto na Eneida de Virgílio” tem como destaque a utilização de uma obra literária em verso universalmente conhecida, escrita por um dos mais renomados autores latinos do século I a.C., como instrumento para a reflexão sobre a transição institucional da República Romana, após mais de um século de conturbação política e social, que resultou na instauração do principado, personificado na obtenção do poder absoluto por Otaviano Augusto. A autora Vivian Salema utiliza os seus conhecimentos do latim clássico para proceder uma tradução literal do texto original da Eneida, correlacionando-o com os fatos históricos do período citado, tarefa essa elogiável por estabelecer uma relação interdisciplinar entre História e Literatura.




    A importância da elaboração de trabalhos acadêmicos que abordem temas da Antiguidade, algo raro no Brasil, está diretamente relacionado com a relevância da civilização greco-romana para o mundo ocidental. Em termos linguísticos, o latim é a matriz de diversos idiomas, como o espanhol, francês, italiano, português e romeno. Ao utilizar um texto latino original como fonte histórica verificamos a sua importância para o nosso vernáculo e as inúmeras possibilidades que se descortinam ao aprofundarmos esses estudos. A etimologia, a filologia, a gramática, a lexicografia e a ortografia passam a ser ferramentas válidas, pois os registros escritos são o que temos de mais abrangente para a análise dos mais variados contextos históricos.




    Além do mais, constatamos nessa correlação literário-historiográfica entre o mítico personagem Eneias e a personalidade histórica do Princeps Augusto a valorização das nobres virtudes, um dos fatores primordiais para compreendermos como Roma, desde a sua fundação, pode estabelecer a sua dominação política e cultural, expandindo geograficamente o seu território e o controle sobre as mais variadas etnias, não apenas por sua superioridade militar, mas também por outras condicionantes, como a inexorável resistência diante das adversidades, sua capacidade de organização administrativa e a valorização do conceito da cidadania. Essa apreciação é basilar no entendimento da “psique” romana, de como uma pequena aldeia da região do Lácio na Península Itálica pode estabelecer um império de abrangência universal que até hoje exerce uma fascinante e irresistível atração.




    JAMES LEAL BORGES




    (História - UNIRIO)


  




  

    Prefácio




    A leitura que a Professora Vivian faz dessa tensão dramática do período romano do século I a.C. que envolve Júlio César, seus dois filhos adotivos: Bruto e Otaviano, o grande orador Cícero e um aliado e antigo oficial do exército sob o comando de Júlio César, Marco Antônio, gerou aos olhos de historiadores, críticos e poetas múltiplos documentos, peças de cunho artístico no teatro que se tornaram documentários, filmes épicos, como os seguintes destes dois poetas célebres: William Shakespeare (1564 - 1616), Júlio César, e também Antônio e Cleópatra, Bernard Shaw (1856 - 1950), César e Cleópatra... Note-se o quanto há de distanciamento entre as épocas dos autores citados e também o grau de suas celebridades, inclusive com o escritor Bernard Shaw como detentor do prêmio fixado recentemente. A nossa pergunta é: valeria a pena tais leituras circularem nas aulas dos estudantes brasileiros?




    Publius Vergilius Maro (70 - 19 a.C.) colocou com intensidade o viés do perfil histórico destas personagens citadas acima em sua poesia em geral, e em especial na Eneida. Sobre o poeta Vergílio, cujo verdadeiro nome é a forma onomástica Vergilius < *uerg (cf. gr. érgon = ação; trabalho; em português, dispomos da forma energia), mas a latinidade cristã, que admirava o seu caráter dócil, associou o seu nome a uirgo (virgem); daí, em português Virgílio, em francês Virgile, em inglês Virgil... Essas milenares benevolências de leitura sobre o poeta romano é muito interessante e construída a partir do mérito da estética que ficou configurada pelo maior poeta épico de Roma. Ele construiu uma identidade do povo romano na sua épica Eneida, sob a tutela daquele outrora Otaviano, jovem líder que, aos dezoitos anos, depois de superar os rivais políticos, gananciosos de poder e dinheiro, estabeleceu um novo sistema de governo: Império Romano. É preciso consultarmos o dicionário latino, porque neste texto imperium tem o sentido de forma de governo ou autoridade, sem necessariamente autoritarismo. Mais adiante com nova escolha de nomes como Augustus, ou seja, o que acrescenta ou funda um novo governo e como Princeps, o que toma o primeiro lugar diante de um povo; portanto, com um novo governo, como o bem explica a professora Vivian.




    Ele afastou a desconfiança do povo romano daquela antiga monarquia, a era daqueles sete reis iniciais, cujo último foi expulso, pois era chamado de Tarquínio o Soberbo e o epíteto “Soberbo” exprime muito bem o ódio que gerou contra a sua gestão política despótica. Sob o comando do novo Princeps Augustus: “Macte nova virtute, puer: sic itur ad astra, (Eneida IX, 641), Parabéns rapaz, pela tua coragem: assim é que se vai aos astros.”




    Alguns de seus sucessores conseguiram uma boa gerência governamental, embora um ou outro tenha fracassado, como Calígula, Nero... Mas o auge da Pax Romana foi construída por aquele César Augusto que erigiu o Ara Pacis, o Altar da Paz, dedicação de Augusto à deusa da Pax, a Paz, divindade alegórica, cuja etimologia vem de *pak-, resolver por um acordo entre as duas partes. E não é o que Roma conseguiu? Instalou a lei e a ordem na cultura dos povos pacificados pelo exército romano sob o comando de César Augusto. Roma locuta, causa finita, Roma falou, a disputa acabou tornou-se um provérbio, cuja origem está num trecho de Santo Agostinho (Sermões 131, 10) e uma sentença que exprime o modo como o exército de Roma fixou a lei, civilizando os continentes antigos.




    Rio de Janeiro, 26 de junho de 2020.




    AMÓS COÊLHO DA SILVA




    (Prof. Dr. Associado da UERJ)


  




  

    Introdução




    A presente investigação tem como propósito analisar as representações do Princeps Augusto na obra épica de Virgílio, correlacionando-as ao seu contexto e à propagação da ideia de Pax Romana. O período augustano marcou o auge da literatura latina, em que vários poetas, a pedido do próprio governante, se reuniram a fim de construir uma imagem gloriosa e imponente de Roma, de seu povo e de seu líder. Esta pesquisa examinará, através da análise do poema virgiliano, as referências históricas, presentes na obra, relacionadas às intenções políticas de Augusto.




    O atual estudo, deste modo, observará como uma obra literária da época exaltou a figura desse líder político, a fim de angariar adesão do povo, legitimando o seu poder. Assim, infere-se que a epopeia de Virgílio, além do projeto literário com propósito estético da linguagem escrita, propunha-se também a uma estratégia política e ideológica, como intuito de enaltecer a imagem de Augusto.




    O tema da pesquisa trata da construção da imagem de Augusto sob a perspectiva de Virgílio em seu poema épico intitulado Eneida. A investigação apresenta um caráter interdisciplinar, na medida em que a análise se utiliza de uma composição literária para observar e refletir sobre fatos históricos. A pesquisa, assim, delimita-se ao estudo do período do início da Pax Romana, sob o governo de Augusto, que se iniciou em 27 a.C., em Roma e durou até 14 d.C.




    Nesse sentido, o estudo estabelece relações de interlocução entre os aspectos literários da Eneida e o contexto sociopolítico do início do século I, sob o governo de Otávio Augusto, que marca o início de uma era conhecida como Pax Romana. Entende-se aqui que a obra de Virgílio possui papel relevante nas propostas e nas intenções políticas e sociais de Augusto.




    A partir da análise de alguns trechos da obra, o estudo evidenciará que a epopeia virgiliana apresenta características que fundamentariam a ideia de que essa composição foi elaborada também tendo como escopo questões políticas, uma vez que há, em vários trechos do poema, referências à época de Augusto, nas quais se exalta a figura do imperator e a importância da Gens Iulia para a glória de Roma.


  




  

    1. Contexto histórico




    





    1.1 República Romana e as guerras civis




    A fim de compreender com mais clareza o período augustano, é necessário observar o contexto histórico da República Romana e seus principais eventos, bem como entender as circunstâncias que envolveram as guerras civis ocorridas nos últimos anos da fase republicana. Para isso, serão apresentados, de modo breve e objetivo, os episódios históricos que foram fundamentais para o desenvolvimento da crise na República e de sua transformação no Principado.




    A priori, faz-se necessário esclarecer brevemente sobre o conceito de Res Publica na Roma antiga. Essa expressão latina, cuja tradução literal é “coisa pública” ou “coisa do povo”, foi um sistema de governo instituído pela aristocracia romana em 509 a.C. Segundo Mary Beard (2017, p. 129), “A República nasceu lentamente, ao longo de um período de décadas, se não de séculos. E foi reinventada várias vezes.”. Assim, a autora aponta para a complexidade do tema, visto que a ideia de República em Roma antiga é demasiado extensa e diversa, daí a dificuldade em encontrar uma definição.




    Apesar da complexidade e amplitude que envolve o conceito de Res Publica, convém apresentar a perspectiva do orador romano Cícero1, em sua obra De Re Publica, que, através do discurso de Cipião, expressa a seguinte acepção:




    Est igitur, inquit Africanus, res publica res populi, populus autem non omnis hominum coetus quoquo modo congregatus, sed coetus multitudinis iuris consensu et utilitatis communione sociatus.




    Então, diz Africano, a república é coisa do povo, entretanto, o povo não é toda uma assembleia de homens reunida de qualquer maneira, mas uma assembleia de uma multidão associada pelo consenso de justiça e pela comunhão de proveito.2




    A partir do conceito de República desenvolvido no Tratado filosófico de Cícero, observa-se a República como uma constituição feita pelo povo, organizada por meio de leis e de costumes, pressupondo o bem comum, as virtudes e a justiça entre os cidadãos. Entende-se, assim que, na perspectiva ciceroniana, a Res Publica estabelece um governo norteado por interesses comuns e consensuais.




    Isto posto, convém agora apresentar os principais eventos que marcaram a época republicana. A sociedade romana, após a Segunda Guerra Púnica (218-201 a.C.), em meados do século II a.C., passou por inúmeras transformações no que diz respeito às estruturas sociais, desencadeando uma crise no sistema de governo republicano. As contradições no meio social foram se tornando cada vez mais agudas, resultando uma eclosão de lutas sociais e políticas.




    É importante notar que os últimos cem anos da República foram marcados por grandes e frequentes conflitos, evidenciando assim a fraqueza da estrutura de governo republicano. A natureza de tais conflitos, sendo heterogênea e complexa, encerrava em sua essência fatores diversos, ligados sobretudo a questões sociais. Com efeito, as causas sociais predominavam no seio da sociedade romana, criando polarizações entre grupos cujos interesses se divergiam, levando-os consequentemente à rivalidade e ao confronto no âmbito político. Destaca-se a acentuada oposição, durante este período, entre os optimates, que defendiam os interesses da oligarquia, e os populares, apoiadores das massas populares.




    Sublinha-se que havia uma política de interesses entre os integrantes desses grupos, não havendo de fato uma base ideológica comum que definisse uma identidade. Segundo a historiadora Norma Musco Mendes,




    Não devemos pensar que havia uma adesão regular entre os componentes destas facções, entendidas como agrupamentos políticos, surgidos das querelas entre os nobres, motivados pelo desejo de obtenção de vantagens políticas. Estes agrupamentos eram formados pela totalidade da família, incluindo os clientes e amigos, sendo baseados na fidelidade e na amizade e nas relações de dependência (MENDES, 1988, p.64)




    No que diz respeito ao Senado3, importa considerar que este consistia em uma instituição de grande importância para a República romana, pois era o órgão regulador da política do Estado, formado por anciãos que dispunham de autoridade permanente. Constituía-se em uma assembleia consultiva com amplos poderes e atribuições, atuando efetivamente em diversos setores da sociedade romana. Nesta perspectiva, o Senado, como o centro de governo, representava a autoridade máxima da República em Roma.




    Foram muitos os eventos, durante o último século da República, que evidenciaram os antagonismos presentes na organização social romana. Houve várias revoltas, desde a sublevação de escravos na Sicília, em 135-132 a.C. até a revolta de escravos comandada pelo gladiador Espártaco, entre 74 e 71 a.C. Convém citar também as guerras civis após o assassinato do tribuno da plebe Tibério Graco (163-133 a.C.), a partir do qual os confrontos armados passaram a ser cada vez mais frequentes. Anos mais tarde, seu irmão Caio Graco (154-121 a.C.), também defensor de um programa de reformas a favor do campesinato, provocou reações violentas por parte da oligarquia.




    Os confrontos tornaram-se frequentes entre os populares e os optimates no último século da República. Cabe frisar aqui que, tais grupos não eram “partidos políticos” na atual acepção do termo. De fato, como afirmado anteriormente, eles constituíam simplesmente grupos de políticos que se associavam conforme as conveniências políticas. Em relação à facção dos populares, Mendes constata: “Deve ser ressaltado que todos os líderes populares não eram homens do povo, mas membros da aristocracia. Eram generais transformados em líderes do povo, que combatiam a oligarquia senatorial, utilizando-se do povo para reforçar seu poder pessoal.” (MENDES,1988, p.64)




    Na década de 80 do século I a.C., houve confrontos em que, de um lado, estava o general romano Caio Mário4, aliado aos populares, e do outro lado, o militar e estadista romano Sula5, associado à oligarquia. A vitória coube a Sula, cujo regime se manteve ainda por quase dez anos após sua morte. Sobre este estadista, o historiador Géza Alföldy relata:




    Sula procedeu a execuções em massa dos seus adversários e assenhorou-se do poder como ditador, entre 82 e 79 a.C., a fim de garantir a sobrevivência do regime oligárquico com medidas drásticas de reforma. […] Significavam estas reformas que parte dos sustentáculos da República aristocrática foram minados, tendo constituído o domínio autocrático de Sula, na realidade, o primeiro passo do Estado romano no sentido da monarquia. (ALFOLDY, 1989, p.95)




    De fato, os últimos 40 anos da República foram muito conturbados, devido às incertezas que pairavam na sociedade acerca do sistema de governo sob o qual Roma deveria se organizar, após morte e queda do sistema de Sula. Duas figuras políticas se destacaram neste cenário de hesitações e indefinição: Pompeu (106-48 a.C) e Júlio César (100-44 a.C.). Esses dois políticos populares se destacaram por seus excelentes feitos e triunfos em campo de batalha, conquistando novas terras e subjugando outros povos. Desta forma, adquiriram fama e honra diante do povo de Roma. Em 60 a.C., chegaram a realizar uma aliança informal – o Primeiro Triunvirato – formada, assim, por Pompeu, Crasso e Júlio César. Este pacto, que não foi reconhecido pela classe senatorial, perdurou até o ano 53 a.C., ano da morte de Crasso, que foi abatido em combate na Ásia.




    Após a morte de Crasso, os dois comandantes – Pompeu e César, que eram aliados, começaram a se afastar, até se tornarem definitivamente rivais. Pompeu passou a apoiar os conservadores e foi para o lado da associação senatorial. Assim, o cenário da República romana foi novamente tomado por rivalidades políticas, na busca desenfreada pelo poder, mergulhando Roma em outra guerra civil, iniciada em 49 a.C., entre os dois generais romanos mais notáveis até então.




    A guerra já tinha sido iniciada no momento em que César, tendo vencido nas guerras da Gália, decidiu cruzar o rio Rubicão6 com a sua legião, transgredindo uma determinação do Senado e dos costumes religiosos que proibia a transposição da fronteira com soldados armados. César e suas tropas veteranas e experientes voltavam vitoriosos e fortalecidos das Guerras Gálicas. Em 48 a.C., César e seus exércitos avançaram contra as forças de Pompeu, em Farsalo, na Tessália, exterminando muitos conservadores. Esta batalha ficou conhecida sob a designação “Batalha de Farsalos”. Iniciou-se assim uma intensa perseguição a Pompeu, que tinha fugido para o Egito. Porém, em Alexandria, sob o comando do rei Ptolomeu XIII, ele foi abatido por um antigo centurião romano que estava a serviço do governo egípcio.




    César, ao desembarcar em Alexandria, soube da morte de seu adversário político. Ele determinou que o general, que lhe fora aliado por algum tempo, fosse enterrado com as devidas honras fúnebres. Após algum tempo no Egito, onde se relacionou afetivamente com a rainha Cleópatra, Júlio César, ainda teve de enfrentar outros combates contra adversários políticos e partidários de Pompeu. Em 46 a.C., derrotou as forças pompeanas na África, em Tasos, e em 45 a.C, exterminou as da Hispânia em Munda. Após vencer a Guerra Civil, Júlio César voltou para Roma com honra, glória e poder.




    César7, como um autocrata, tomou várias medidas a fim de reorganizar o Estado e de restabelecer a ordem, realizando algumas reformas nas esferas econômicas, políticas, jurídicas, morais e sociais. Porém, as atitudes e as ideias de César desagradavam a aristocracia, uma vez que as reformas pretendidas pelo estadista iam de encontro aos interesses dos senadores e dos conservadores. Assim, suas intenções como líder político foram questionadas pela classe senatorial, que começou a alimentar excessiva desconfiança em relação à sua administração. Percebendo que os poderes de César aumentavam, assim como seu prestígio entre os populares, os senadores começaram a despertar uma intensa preocupação por um possível retornou da monarquia, forma de governo que causava temor e apreensão ao senado e ao povo romano, pois se lembravam do passado, em que havia o domínio dos etruscos sob Roma.




    Nestas circunstâncias, em que pairavam incertezas e inquietações entre a classe aristocrática, o ditador romano foi assassinado durante uma reunião no Senado a 15 de março de 44 a.C. A partir desse acontecimento, Roma vivenciou novamente momentos de intensas dissensões políticas e de guerras civis. Destacaram-se, nesse contexto, Marco Antônio – político, combatente e forte aliado de César – e Caio Otávio – filho adotivo e herdeiro de César. Este, aos poucos, foi se sobressaindo nesse cenário de inquietações. Inicialmente, Otávio operou junto ao Senado em oposição a Marco Antônio e, depois, triunfante, alinhou-se politicamente com este e com Lépido, constituindo formalmente o Segundo Triunvirato, em 43 a.C.




    Com o intuito de reorganizar o Estado, os três desenvolveram uma lista de proscritos – adversários políticos que conspiraram contra Júlio César. Houve, nesse episódio, uma intensa perseguição aos inimigos e aos assassinos do ditador romano e de todos aqueles que fizessem oposição aos comandos dos três chefes militares. Marco Túlio Cícero (106 – 43 a.C.), conhecido escritor e político da República romana, estava entre os proscritos. A morte de Cícero, aos sessenta e quatro anos, foi descrita pelo biógrafo romano Plutarco8:




    E ele próprio, com a mão esquerda no queixo, como era seu costume, olhava fixamente os assassinos, coberto de pó e com o cabelo desgrenhado e o rosto consumido pela dor, de tal maneira que a maior parte dos homens escondeu a cara, enquanto Herênio o degolava. (PLUTARCO, 2012, p. 173)




    





    1.2 A ascensão de Augusto e o seu Principado




    





    Caio Otávio nasceu em uma família da antiga aristocracia, durante o agitado consulado de Cícero, a 23 de setembro de 63 a.C. Seus pais chamavam-se Caio Otávio e Ácia, a qual tinha parentesco com Pompeu e Júlio César. Ainda na adolescência, Otávio acompanhava os passos de César, por volta dos anos 46 e 45 a.C. Após o assassinato do ditador, Otávio, que se encontrava na Apolônia, na costa da Macedônia concluindo seus estudos e realizando preparação militar, regressou para a Itália e reconheceu o testamento de César e o seu legado.




    Após esse reconhecimento, Otávio adotou o nome Caio Júlio César, mas era comumente chamado por seus inimigos de Otaviano, designação escolhida por alguns estudiosos modernos para se referir ao jovem herdeiro, a fim de evitar equívocos com o nome de seu pai adotivo – César. Então, em estudos acadêmicos recentes, convencionou-se nomeá-lo de Caio Otávio, no período entre 63 – 44 a.C., de Otaviano, entre 44 – 27 a.C. e de Augusto, a partir de 27 a.C. até sua morte. Para simplificar, o atual trabalho emprega o nome Otávio para se referir ao líder romano antes de 27 a.C. e a designação Augusto, após o recebimento deste título, em 27 a.C.




    Como já foi frisado, os anos que antecederam à ascensão de Otávio em 27 a.C em Roma foram bastante conturbados no cenário político, econômico e social, de modo que gerou intensa instabilidade na sociedade romana. De fato, após o assassinato de Júlio César em 44 a.C., Roma passou por inúmeras transformações em diversos setores da sociedade, em que surgiram novas disputas de poder.




    A crise continuou sobretudo durante a divisão de poderes universais entre os triúnviros Otávio, Marco Antônio e Lépido – aliança formal assentida pela Assembleia do Povo, em 43 a.C. Inicialmente, os três alimentaram o desejo de vingança contra aqueles que conspiraram contra Júlio César, fazendo uma lista de proscritos e realizando uma intensa caça aos inimigos anticesaristas.




    Em 42 a.C., travou-se a chamada Batalha de Filipos, na qual de um lado estavam as forças dos triúnviros, comandadas por Otávio e Marco Antônio e, do outro lado, as forças dos assassinos de Júlio César, lideradas por Bruto e Cássio, conhecidos como liberatores, pois se julgavam como aqueles que libertariam Roma do jugo de um autocrata. As forças cesarianas venceram os exércitos dos assassinos de César nas duas batalhas ocorridas em Filipos, na Macedônia.




    De 41 a 40 a.C., Otávio, auxiliado pelo general Marco Agripa, teve de enfrentar outra guerra civil ocorrida na cidade de Perúgia, ao norte da península. Essa guerra foi iniciada por Lúcio Antônio e Fúlvia, irmão e esposa de Marco Antônio, que eram contrários ao governo de Otávio que expropriou terras de muitos cidadãos. O estudioso Karl Galinsky observa a atuação demasiado austera e implacável de Otávio nesse período, bastante diferente da imagem que se construiu mais tarde, em seu Principado, quando, já portando o título de Augustus, ele desejou afastar a opinião pública da imagem autocrata e tirânica formada anteriormente. Assim, acentua o autor sobre a atuação de Otávio no episódio em Perúgia:




    Sua demonstração mais espetacular de crueldade ocorreu após a rendição da cidade de Perusia (hoje Perugia), onde Otaviano tinha sitiado e tinha deixado morrer de fome Lucius Antonius e seus apoiadores: ele teria sacrificado cerca de 300 membros das classes altas locais no altar de o Divino Júlio nos idos de março de 40 a.C.9
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